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AMOSTRA

LÍNGUA PORTUGUESA

LEITURA, COMPREENSÃO E ANÁLISE DE TEXTOS DE 
GÊNEROS DIVERSOS; TEXTO VERBAL E NÃO VERBAL

A compreensão e a interpretação de textos são habilidades 
essenciais para que a comunicação alcance seu objetivo de forma 
eficaz. Em diversos contextos, como na leitura de livros, artigos, 
propagandas ou imagens, é necessário que o leitor seja capaz de 
entender o conteúdo proposto e, além disso, atribuir significados 
mais amplos ao que foi lido ou visto. 

Para isso, é importante distinguir os conceitos de 
compreensão e interpretação, bem como reconhecer que um 
texto pode ser  verbal (composto por palavras) ou não-verbal 
(constituído por imagens, símbolos ou outros elementos visuais).

Compreender um texto implica decodificar sua mensagem 
explícita, ou seja, captar o que está diretamente apresentado. Já 
a interpretação vai além da compreensão, exigindo que o leitor 
utilize seu repertório pessoal e conhecimentos prévios para gerar 
um sentido mais profundo do texto. Dessa forma, dominar esses 
dois processos é essencial não apenas para a leitura cotidiana, 
mas também para o desempenho em provas e concursos, onde a 
análise de textos e imagens é frequentemente exigida.

Essa distinção entre compreensão e interpretação é crucial, 
pois permite ao leitor ir além do que está explícito, alcançando 
uma leitura mais crítica e reflexiva.

Conceito de Compreensão
A compreensão de um texto é o ponto de partida para 

qualquer análise textual. Ela representa o processo de 
decodificação da mensagem explícita  , ou seja, a habilidade de 
extrair informações diretamente do conteúdo apresentado pelo 
autor, sem a necessidade de agregar inferências ou significados 
subjetivos. Quando compreendemos um texto, estamos 
simplesmente absorvendo o que está dito de maneira clara, 
reconhecendo os elementos essenciais da comunicação, como o 
tema , os fatos e os argumentos centrais.

 ▸ A Compreensão em Textos Verbais
Nos textos verbais , que utilizam a linguagem escrita ou 

falada como principal meio de comunicação, a compreensão 
passa pela habilidade de ler com atenção e reconhecer as 
estruturas linguísticas. Isso inclui:

 ▪ Vocabulário : O entendimento das palavras usadas no 
texto é fundamental. Palavras desconhecidas podem com-
prometer a compreensão, tornando necessário o uso de 
dicionários ou ferramentas de pesquisa para esclarecer o 
significado.
 ▪ Sintaxe: A maneira como as palavras estão organizadas 

em frases e parágrafos também influencia o processo de 

compreensão. Sentenças complexas, inversões sintáticas 
ou o uso de conectores como conjunções e preposições 
requerem atenção redobrada para garantir que o leitor 
compreenda as relações entre as ideias.
 ▪ Coesão e coerência: são dois pilares essenciais da 

compreensão. Um texto coeso é aquele cujas ideias estão 
bem conectadas, e a coerência se refere à lógica interna 
do texto, onde as ideias se articulam de maneira fluida e 
compreensível.

Ao realizar a leitura de um texto verbal, a compreensão exige 
a decodificação de todas essas estruturas. É a partir dessa leitura 
atenta e detalhada que o leitor poderá garantir que absorveu o 
conteúdo proposto pelo autor de forma plena.

 ▸ A Compreensão em Textos Não-Verbais
Além dos textos verbais, a compreensão se estende aos 

textosnão-verbais  , que utilizam símbolos, imagens, gráficos ou 
outras representações visuais para transmitir uma mensagem. 
Exemplos de textos não-verbais incluem obras de arte, fotografias, 
infográficos e até gestos em uma linguagem de sinais. 

A compreensão desses textos exige uma leitura visual 
aguçada, na qual o observador decodifica os elementos 
presentes, como:

 ▪ Cores: As cores desempenham um papel comunicativo 
importante em muitos contextos, evocando emoções ou 
sugerindo informações adicionais. Por exemplo, em um grá-
fico, cores diferentes podem representar categorias distintas 
de dados.
 ▪ Formas e símbolos: Cada forma ou símbolo em um texto 

visual pode carregar um significado próprio, como sinais de 
trânsito ou logotipos de marcas. A correta interpretação des-
ses elementos depende do conhecimento prévio do leitor 
sobre seu uso.
 ▪ Gestos e expressões: Em um contexto de comunicação 

corporal, como na linguagem de sinais ou em uma apresen-
tação oral acompanhada de gestos, a compreensão se dá ao 
identificar e entender as nuances de cada movimento.

 ▸ Fatores que Influenciam a Compreensão
A compreensão, seja de textos verbais ou não-verbais, pode 

ser afetada por diversos fatores, entre eles:
 ▪ Conhecimento prévio: Quanto mais familiarizado o leitor 

estiver com o tema abordado, maior será sua capacidade de 
compreender o texto. Por exemplo, um leitor que já conhece 
o contexto histórico de um fato poderá compreender melhor 
uma notícia sobre ele.
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 ▪ Contexto: O ambiente ou a situação em que o texto é 
apresentado também influencia a compreensão. Um texto 
jornalístico, por exemplo, traz uma mensagem diferente 
dependendo de seu contexto histórico ou social.
 ▪ Objetivos da leitura: O propósito com o qual o leitor 

aborda o texto impacta a profundidade da compreensão. Se 
a leitura for para estudo, o leitor provavelmente será mais 
minucioso do que em uma leitura por lazer.

 ▸ Compreensão como Base para a Interpretação
A compreensão é o primeiro passo no processo de leitura e 

análise de qualquer texto. Sem uma compreensão clara e objetiva, 
não é possível seguir para uma etapa mais profunda, que envolve 
a interpretação e a formulação de inferências. Somente após a 
decodificação do que está explicitamente presente no texto, o 
leitor poderá avançar para uma análise mais subjetiva e crítica, 
onde ele começará a trazer suas próprias ideias e reflexões sobre 
o que foi lido.

Em síntese, a compreensão textual é um processo que 
envolve a decodificação de elementos verbais e não-verbais, 
permitindo ao leitor captar a mensagem essencial do conteúdo. 
Ela exige atenção, familiaridade com as estruturas linguísticas ou 
visuais e, muitas vezes, o uso de recursos complementares, como 
dicionários. Ao dominar a compreensão, o leitor cria uma base 
sólida para interpretar textos de maneira mais profunda e crítica.

 ▸ Textos Verbais e Não-Verbais
Na comunicação, os textos podem ser classificados em duas 

categorias principais:verbais e não-verbais  . Cada tipo de texto 
utiliza diferentes recursos e linguagens para transmitir suas 
mensagens, sendo fundamental que o leitor ou observador saiba 
identificar e interpretar corretamente as especificidades de cada 
um.

 ▸ Textos Verbais
Os textos verbais são aqueles constituídos pela linguagem 

escrita ou falada, onde as palavras são o principal meio de 
comunicação. Eles estão presentes em inúmeros formatos, como 
livros, artigos, notícias, discursos, entre outros. A linguagem 
verbal se apoia em uma estrutura gramatical, com regras que 
organizam as palavras e frases para transmitir a mensagem de 
forma coesa e compreensível.

 ▸ Características dos Textos Verbais:
 ▪ Estrutura Sintática: As frases seguem uma ordem gramati-

cal que facilita a decodificação da mensagem.
 ▪ Uso de Palavras: As palavras são escolhidas com base em 

seu significado e função dentro do texto, permitindo ao 
leitor captar as ideias expressas.
 ▪ Coesão e Coerência: A conexão entre frases, parágrafos e 

ideias deve ser clara, para que o leitor compreenda a linha 
de raciocínio do autor.

Exemplos de textos verbais incluem:
 ▪ Livros e artigos: Onde há um desenvolvimento contínuo 

de ideias, apoiado em argumentos e explicações detalhadas.
 ▪ Diálogos e conversas: Que utilizam a oralidade para intera-

ções mais diretas e dinâmicas.
 ▪ Panfletos e propagandas: Usam a linguagem verbal de 

forma concisa e direta para transmitir uma mensagem 
específica.

A compreensão de um texto verbal envolve a decodificação 
de palavras e a análise de como elas se conectam para construir 
significado. É essencial que o leitor identifique o tema, os 
argumentos centrais e as intenções do autor, além de perceber 
possíveis figuras de linguagem ou ambiguidades.

Textos Não-Verbais
Os textos não-verbais utilizam elementos visuais para se 

comunicar, como imagens, símbolos, gestos, cores e formas. 
Embora não usem palavras diretamente, esses textos transmitem 
mensagens completas e são amplamente utilizados em contextos 
visuais, como artes visuais, placas de sinalização, fotografias, 
entre outros.

 ▸ Características dos Textos Não-Verbais:
 ▪ Imagens e símbolos: Carregam significados culturais e 

contextuais que devem ser reconhecidos pelo observador.
 ▪ Cores e formas: Podem ser usadas para evocar emoções 

ou destacar informações específicas. Por exemplo, a cor 
vermelha em muitos contextos pode representar perigo ou 
atenção.
 ▪ Gestos e expressões: Na comunicação corporal, como na 

linguagem de sinais ou na expressão facial, o corpo desem-
penha o papel de transmitir a mensagem.

Exemplos de textos não-verbais incluem:
 ▪ Obras de arte: Como pinturas ou esculturas, que comu-

nicam ideias, emoções ou narrativas através de elementos 
visuais.
 ▪ Sinais de trânsito: Que utilizam formas e cores para orien-

tar os motoristas, dispensando a necessidade de palavras.
 ▪ Infográficos: Combinações de gráficos e imagens que 

transmitem informações complexas de forma visualmente 
acessível.

A interpretação de textos não-verbais exige uma análise 
diferente da dos textos verbais. É necessário entender os códigos 
visuais que compõem a mensagem, como as cores, a composição 
das imagens e os elementos simbólicos utilizados. Além disso, 
o contexto cultural é crucial, pois muitos símbolos ou gestos 
podem ter significados diferentes dependendo da região ou da 
sociedade em que são usados.
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MATEMÁTICA

NÚMEROS NATURAIS E OPERAÇÕES FRACIONÁRIAS E DECIMAIS

Números Naturais (n)
Os números naturais são utilizados para contar e ordenar elementos. Começando do zero e somando uma unidade sucessivamente, 

formamos um conjunto infinito:

Em algumas situações, exclui-se o zero do conjunto dos naturais. Esse subconjunto é representado por:

Esse conjunto é fundamental e está presente em diversas situações do cotidiano, como contar objetos, identificar posições e 
registrar quantidades.

 ▸ Sucessor de um Número Natural
Todo número natural possui um sucessor, ou seja, um número que vem imediatamente depois dele na contagem.
 ▪ O sucessor de 0 é 1.
 ▪ O sucessor de 19 é 20.
 ▪ O sucessor de 1000 é 1001.

 ▸ Antecessor de um Número Natural
Todo número natural, exceto o zero, possui um antecessor, ou seja, um número que vem imediatamente antes dele.
 ▪ O antecessor de 2 é 1.
 ▪ O antecessor de 10 é 9.
 ▪ O antecessor de 56 é 55.

 ▸ Operações com Números Naturais
 ▪ Adição: A adição é uma operação fechada no conjunto dos números naturais, ou seja, a soma de dois números naturais é 

sempre um número natural.
Exemplo: 3 + 4 = 7 (e 7 também é natural)

 ▪ Subtração: A subtração não é uma operação fechada em N, pois o resultado pode não pertencer ao conjunto dos naturais, 
especialmente quando o subtraendo é maior que o minuendo.
Exemplos:
7 − 2 = 5 → pertence aos naturais
2 − 7 = −5 → Não pertence aos naturais, pois -5 não é natural

 ▪ Multiplicação: A multiplicação também é fechada em N, ou seja, o produto de dois naturais é sempre um natural.
Exemplo: 4 × 3 = 12

 ▪ Divisão: A divisão nem sempre resulta em um número natural, então não é fechada em N.
Exemplos:
6 ÷ 3 = 2 → pertence aos naturais
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5 ÷ 2 = 2,5 → Não pertence aos naturais, pois 2,5 não é natural

números racionais (Q)
Um número racional é o que pode ser escrito na forma , onde m e n são números inteiros, sendo que n deve ser diferente de 

zero. Frequentemente usamos m/n para significar a divisão de m por n. 

N C Z C Q (N está contido em Z que está contido em Q)

 ▸ Subconjuntos

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Q* Conjunto dos números racionais não nulos

+ Q+ Conjunto dos números racionais não negativos

* e + Q*+ Conjunto dos números racionais positivos

- Q_ Conjunto dos números racionais não positivos

* e - Q*_ Conjunto dos números racionais negativos

 ▸ Representação decimal 
Podemos representar um número racional, escrito na forma de fração, em número decimal. Para isso temos duas maneiras 

possíveis:
 ▪ O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, um número finito de algarismos. Decimais Exatos:

 = 0,4

 ▪ O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, infinitos algarismos (nem todos nulos), repetindo-se periodicamente 
Decimais Periódicos ou Dízimas Periódicas:

 = 0,333... 

 ▸ Representação Fracionária 
É a operação inversa da anterior. Aqui temos duas maneiras possíveis:

 ▪ Transformando o número decimal em uma fração numerador é o número decimal sem a vírgula e o denominador é composto 
pelo numeral 1, seguido de tantos zeros quantas forem as casas decimais do número decimal dado. Ex.:
0,035 = 35/1000

 ▪ Através da fração geratriz. Aí temos o caso das dízimas periódicas que podem ser simples ou compostas.

	 Simples: o seu período é composto por um mesmo número ou conjunto de números que se repeti infinitamente. Exemplos: 

Amostra grátis do material. Para adquirir a apostila com desconto, clique aqui.
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CONHECIMENTOS GERAIS

LEGISLAÇÃO MUNICIPAL: LEI ORGÂNICA DO 
MUNICÍPIO

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE CATALÃO
(Lei nº 845, de 05 de abril de 1990) Consolidação em 17 de 

dezembro de 2020 Legislatura 2017/2020

INSTITUI A LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO

NÓS, REPRESENTANTES DA COMUNIDADE, INVOCANDO A 
PROTEÇÃO DE DEUS, PROMULGAMOS ESTA LEI ORGÂNICA DO 
MUNÍCIPIO DE CATALÃO, Estado de Goiás.

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PERMANENTES

CAPÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO DO MUNICÍPIO SEÇÃO I

Art. 1º. O MUNICÍPIO DE CATALÃO, em união indissolúvel ao 
Estado de Goiás e à República Federativa do Brasil, constituído 
dentro do Estado Democrático de Direito, em esfera de Governo 
local, objetiva, na sua área territorial e competência, o seu 
desenvolvimento com a construção de uma comunidade livre, 
justa e solidária, fundamentada na autonomia, na cidadania, na 
dignidade da pessoa humana, nos valores sociais do trabalho, na 
livre iniciativa e no pluralismo político, exercendo o seu poder 
por decisão dos munícipes pelos seus representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Lei ORGÂNICA, da constituição 
Estadual e da constituição Federal.

Parágrafo Único – A ação municipal desenvolve-se em todo 
o seu território, sem privilégios de distritos ou bairros, reduzindo 
as desigualdades regionais e sociais, promovendo o bem-estar 
de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e 
quaisquer outras formas de discriminação.

Art. 2º. São poderes do município, independentes e 
harmônicos entre si, o Legislativo e o Executivo.

Art. 3º. O Município, objetivando integrar a organização, 
planejamento e a execução de funções públicas de interesse 
regional comum pode associar-se aos demais municípios 
limítrofes.

Parágrafo único – A defesa dos interesses municipalistas 
fica assegurada por meio deassociação ou convênio com outros 
municípios ou entidades localistas.

Art. 4º. São símbolos do Município o Hino, a Bandeira e o 
Brasão.

SEÇÃO II

Art. 5º. O Município de Catalão, unidade territorial do 
Estado de Goiás, pessoa jurídica de Direito Público Interno, com 
autonomia política, administrativa e financeira, é organizado 
e regido pela presente Lei Orgânica, na forma da Constituição 
Estadual e da Constituição Federal.

§ 1º – O Município tem sua sede na cidade de Catalão.
§ 2º – O Município compõe-se de distritos.
§ 3º – A criação, a organização e a supressão de distritos 

dependem de Lei Municipal, observada a Legislação Estadual.
§ 4º – Qualquer alteração territorial do Município de Catalão 

só pode ser feita, na forma da Lei Complementar Estadual, 
preservando a continuidade e a unidade histórico-cultural do 
ambiente urbano, dependendo de consulta prévia às populações 
diretamente interessadas, mediante plebiscito.

Art. 6º. É vedado ao Município de Catalão:
I– Estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-

los, embaraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles, ou 
seus representantes, relações de dependências ou alianças, 
ressalvada, na forma da lei, a colaboração de interesse público:

II– Recusar fé aos documentos públicos;
III– Criar distinções entre brasileiros ou preferências entre si;
IV– Usar ou consentir que se use qualquer dos bens ou 

serviços municipais pertencentes à Administração direta, 
indireta ou fundacional sob seu controle, para fins estranhos à 
Administração;

V– Doar bens imóveis de seu patrimônio ou constituir 
sobre eles ônus real, ou conceder isenções fiscais ou remissões 
de dívidas fora dos casos de manifesto interesse público, com 
expressa autorização da Câmara Municipal, sob pena de nulidade 
do ato.

SEÇÃO III
DOS BENS E DA COMPETÊNCIA

Art. 7º. São Bens do Município de Catalão:
I– Os que atualmente lhe pertençam e os que lhe vierem a 

ser atribuídos;
II– As ações e direitos e as coisas móveis e imóveis situados 

no seu território e que não pertencerem à União, ao Estado e aos 
particulares.

Parágrafo Único – O Município tem direito à participação no 
resultado da exploração de petróleo ou gás natural, de recursos 
hídricos para fins de geração de energia elétrica e de outros 
recursos minerais de seu território, a ele pertencente.

Art. 8º. Compete ao Município de Catalão:
I– Legislar sobre assuntos de interesse local;
II– Suplementar a legislação federal e estadual, no que 

couber;
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III– Manter e prestar, com a cooperação técnica e financeira 
da União e do Estado, programas de educação pré-escolar e de 
ensino fundamental e os serviços de atendimento à saúde da 
população;

IV– Promover o ordenamento territorial, mediante 
planejamento e controle da ocupação e uso do solo, regular o 
zoneamento, estabelecer diretrizes para o parcelamento de 
áreas e aprovar loteamentos;

V– Baixar normas reguladoras, autorizar e fiscalizar as 
edificações, bem como as obras que nelas devam ser executadas, 
exigindo-se normas de segurança, especialmente para a proteção 
contra incêndios, sob pena de não licenciamento;

VI– Fixar condições e horário, conceder licença ou 
autorização para abertura e funcionamento de estabelecimentos 
comerciais, industriais, prestacionais e similares, respeitada a 
legislação do trabalho e sobre eles exercer inspeção, caçando a 
licença quando for o caso;

VII– Organizar e prestar, diretamente ou sob regime de 
concessão, permissão ou autorização, os serviços públicos de 
interesse local, incluído o transporte coletivo, definido como 
essencial, estabelecendo as servidões administrativas necessárias 
à sua organização e execução;

VIII– Adquirir bens, inclusive por meio de desapropriação 
por necessidade ou por utilidade pública, ou por interesse social, 
nos termos da legislação federal;

IX– Promover a proteção do patrimônio histórico-cultural 
local, observadas a legislação e a ação fiscalizadora federal e 
estadual;

X– Dispor sobre os serviços funerários e de cemitérios, além 
de administrar aqueles que forem públicos e fiscalizar os demais;

XI– Criar, extinguir e prover cargos, empregos e funções 
públicos, fixar-lhes a remuneração, respeitadas as regras do art. 
37 da Constituição da República e instituir o regime jurídico de 
seus servidores;

XII– Prover de instalações adequadas à Câmara Municipal, 
para o exercício das atividades de seus membros e o 
funcionamento de seus serviços, atendendo à peculiaridade 
local.

Parágrafo Único – O orçamento anual do Município deverá 
prever a aplicação de pelo menos vinte e cinco por cento da 
receita de impostos, incluindo a proveniente de transferências, 
na manutenção e no desenvolvimento do ensino público, 
preferencialmente no pré-escolar e fundamental.

Art. 9º. Para a obtenção de seus objetivos, o Município 
poderá:

I– Organizar-se em consórcios, cooperativas ou associações, 
mediante aprovação de sua Câmara Municipal, por proposta do 
Prefeito;

II– Celebrar convênios, acordos e outros ajustes com a União, 
o Estado, Municípios, entidades da administração direta, indireta 
ou fundacional e privadas, para realização de suas atividades 
próprias;

III– Constituir guarda municipal destinada à proteção de seus 
bens, instalações e serviços, inclusive os de trânsito, conforme 
dispuser a lei.

Art. 10. Exigir do proprietário do solo urbano não 
edificado, subutilizado ou não utilizado, que promova seu 
adequado aproveitamento na forma do Plano Diretor, sob pena, 

sucessivamente, de parcelamento ou edificação compulsória, 
imposto sobre a propriedade urbana progressiva no tempo e 
desapropriação com pagamento, mediante títulos da dívida 
pública municipal, com prazo de resgate até 10 (dez) anos, 
com parcelas anuais e sucessivas, assegurados o valor real da 
indenização e os juros legais.

Art. 11. É da competência do Município, em comum com a 
União e o Estado:

I– Zelar pela guarda da Constituição Federal, da Constituição 
Estadual e das leis destas esferas de governo, das instituições 
democráticas e conservar o patrimônio público;

II– Cuidar da saúde e assistência pública, dar proteção e 
garantia das pessoas portadoras de deficiências;

III– Proteger os documentos, as obras e outros bens de 
valor histórico, artístico e cultural, os monumentos, as paisagens 
naturais notáveis e os sítios arqueológicos;

IV– Impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de 
obras de artes e de outros bens de valor histórico, artístico ou 
cultural;

V– Proporcionar os meios de acesso à cultura e à ciência;
VI– Proteger o meio ambiente e combater a poluição em 

quaisquer de suas formas;
VII– Preservar as florestas, a fauna, a flora, os mangueirais 

e os costões;
VIII– Fomentar a produção agropecuária e organizar o 

abastecimento alimentar;
IX– Promover programas de construção de moradias e 

melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico;
X– Combater as causas da pobreza e os fatores de 

marginalização, promovendo a integração social dos setores 
desfavorecidos;

XI– Registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de 
direitos de pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais 
em seu território;

XII– Estabelecer e implantar a política de educação para 
segurança do trânsito.

Parágrafo Único – a cooperação do Município com a União 
e o Estado, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e 
bem-estar na sua área territorial, será feita na conformidade de 
lei complementar federal fixadora dessas normas.

TÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES

CAPÍTULO I
DO PODER LEGISLATIVO 

SEÇÃO I
DA CÂMARA MUNICIPAL

Art. 12. O Poder Legislativo do Município de Catalão é 
exercido pela Câmara Municipal, que se compõe de Vereadores 
representantes da comunidade, eleitos pelo sistema proporcional 
em todo o território municipal.

§ 1º – O mandato dos Vereadores é de quatro anos, a iniciar-
se a 1º de janeiro do ano seguinte ao da eleição.

§ 2º – A eleição dos Vereadores se dá até noventa dias do 
término do mandato, em pleito direto e simultâneo aos demais 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

FUNDAMENTOS DE ENFERMAGEM

A enfermagem é uma das áreas mais fundamentais do 
cuidado à saúde, sendo reconhecida tanto como uma ciência 
quanto como uma arte. Sua essência reside no ato de cuidar, 
promovendo bem-estar, prevenindo doenças e auxiliando na 
recuperação de indivíduos e comunidades. Para desempenhar 
esse papel de maneira efetiva, os profissionais de enfermagem 
precisam dominar um conjunto de conhecimentos teóricos, 
técnicos e éticos, conhecido como fundamentos de enfermagem.

Os fundamentos de enfermagem fornecem a base 
necessária para que o cuidado seja não apenas eficaz, mas 
também humanizado. Esses conhecimentos incluem conceitos 
de anatomia, fisiologia, microbiologia, farmacologia e psicologia, 
bem como princípios éticos e legais que orientam a prática 
profissional. Além disso, abrangem as habilidades técnicas 
indispensáveis para o desempenho seguro das atividades diárias, 
como administração de medicamentos, realização de curativos e 
monitoramento de sinais vitais.

Outro aspecto central dos fundamentos de enfermagem 
é o desenvolvimento da visão integral sobre o ser humano. 
O enfermeiro não cuida apenas do corpo físico, mas também 
considera aspectos emocionais, sociais e culturais que impactam 
a saúde. Essa abordagem holística reforça o papel essencial da 
empatia, do respeito e da comunicação no cuidado.

Dada a complexidade e a diversidade das situações 
enfrentadas no cotidiano da enfermagem, compreender os 
fundamentos é um passo inicial indispensável para a formação 
e atuação de profissionais competentes e comprometidos. Essa 
base sólida não apenas capacita os enfermeiros a executar 
suas funções técnicas, mas também os prepara para enfrentar 
desafios éticos, interagir com equipes multiprofissionais e lidar 
com as necessidades únicas de cada paciente. 

História e Evolução da Enfermagem

A história da enfermagem é marcada por sua transformação 
de uma prática intuitiva e baseada em cuidados informais para 
uma profissão científica e regulamentada. Este percurso reflete 
o desenvolvimento das necessidades humanas e das respostas 
sociais ao cuidado em saúde, desde a antiguidade até os dias 
atuais. A evolução da enfermagem destaca a importância do 
conhecimento técnico-científico e da ética no cuidado, bem 
como a luta pela valorização do trabalho do profissional de 
enfermagem.

 ▸ Os Primórdios da Enfermagem
Nos tempos antigos, o cuidado com os doentes estava 

associado a práticas religiosas ou familiares. No Egito, na Grécia 
e em Roma, o atendimento era prestado principalmente por 

mulheres da família ou por sacerdotes que cuidavam do corpo 
e da alma. Com o surgimento do cristianismo, o cuidado com os 
doentes ganhou um caráter mais organizado, sendo promovido 
pelas ordens religiosas. Mosteiros e conventos passaram a 
abrigar os doentes e a formar pessoas para prestar assistência 
básica.

Na Idade Média, a enfermagem ficou majoritariamente sob 
a responsabilidade da Igreja Católica, com as ordens religiosas 
desempenhando papel central no cuidado. No entanto, as 
condições precárias e a falta de formação específica tornavam 
esse cuidado limitado. Com o Renascimento e o avanço da ciência, 
o campo da saúde começou a se distanciar das práticas religiosas, 
abrindo espaço para o desenvolvimento da enfermagem como 
uma prática mais técnica.

 ▸  A Revolução de Florence Nightingale
O marco da profissionalização da enfermagem ocorreu 

no século XIX, com Florence Nightingale, uma das figuras mais 
importantes da história da profissão. Durante a Guerra da Crimeia 
(1853-1856), Nightingale liderou uma equipe de enfermeiras 
para cuidar de soldados feridos, aplicando medidas de higiene 
e organização nos hospitais de campanha. Como resultado, ela 
conseguiu reduzir drasticamente as taxas de mortalidade.

Além disso, Florence Nightingale fundou a primeira escola 
formal de enfermagem, o que consolidou a enfermagem como 
uma profissão baseada em treinamento técnico e princípios 
éticos. Seu trabalho influenciou a criação de políticas públicas 
de saúde e estabeleceu os alicerces da enfermagem moderna, 
enfatizando a importância da observação clínica e do registro de 
dados para o planejamento do cuidado.

 ▸ A Enfermagem no Brasil
No Brasil, a enfermagem tem raízes que remontam ao 

período colonial, quando as ordens religiosas, como os jesuítas, 
cuidavam dos doentes nos hospitais. No entanto, foi apenas 
no início do século XX que a profissão começou a se estruturar 
formalmente. Em 1923, a criação da Escola de Enfermagem 
Anna Nery marcou o início do ensino formal no país, seguindo os 
moldes da escola de Nightingale.

A enfermagem brasileira evoluiu significativamente ao longo 
das décadas, incorporando avanços científicos e tecnológicos e 
ampliando seu papel nos sistemas de saúde. Hoje, a profissão é 
regulamentada por leis específicas e conta com diversos níveis de 
formação, desde técnicos a enfermeiros especialistas e doutores.

 ▸ Os Desafios e Conquistas ao Longo do Tempo
Ao longo de sua história, a enfermagem enfrentou desafios 

significativos, como a desvalorização do trabalho do enfermeiro 
e a falta de reconhecimento da profissão. Contudo, avanços 
importantes foram conquistados, como a regulamentação 
do exercício profissional, a criação do Conselho Federal de 
Enfermagem (COFEN) e a ampliação das possibilidades de 
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atuação, como em unidades de terapia intensiva, atenção 
primária e saúde coletiva.

Além disso, a pandemia de COVID-19 reforçou o papel 
essencial da enfermagem no cuidado em saúde, destacando 
tanto a importância da formação técnica quanto do preparo 
emocional dos profissionais para lidar com situações de alta 
complexidade.

Princípios Éticos e Legais na Enfermagem

A enfermagem é uma profissão que lida diretamente 
com o cuidado humano, frequentemente em momentos de 
vulnerabilidade física e emocional. Por isso, sua prática exige a 
observância rigorosa de princípios éticos e legais que assegurem 
um atendimento seguro, respeitoso e digno. Esses fundamentos 
éticos e jurídicos não apenas garantem os direitos dos pacientes, 
mas também norteiam as responsabilidades e condutas dos 
profissionais de enfermagem no exercício de suas funções.

 ▸ Ética e Bioética na Enfermagem
A ética é o conjunto de valores e princípios que orientam 

o comportamento humano em sociedade, enquanto a bioética 
trata especificamente das questões éticas ligadas à vida, à saúde 
e à ciência. Na enfermagem, essas áreas são cruciais porque 
envolvem decisões que podem impactar profundamente a vida 
dos pacientes.

Os principais princípios éticos aplicados à enfermagem 
incluem:

 ▪ Autonomia: Respeitar as decisões do paciente, garantindo 
que ele receba informações claras e completas para escolher 
livremente seu tratamento.
 ▪ Beneficência: Atuar sempre visando o bem-estar do 

paciente, promovendo ações que melhorem sua saúde e 
qualidade de vida.
 ▪ Não maleficência: Evitar causar danos, seja por ação ou 

omissão, assegurando que as práticas adotadas sejam segu-
ras e baseadas em evidências.
 ▪ Justiça: Tratar todos os pacientes de forma igualitária, 

independentemente de raça, gênero, condição social ou 
crenças.

Esses princípios éticos são fundamentais para lidar com 
situações desafiadoras, como pacientes terminais, objeções 
de consciência ou dilemas relacionados à alocação de recursos 
escassos, como leitos hospitalares.

 ▸ Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem
No Brasil, o Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem, 

publicado pelo Conselho Federal de Enfermagem (COFEN), 
orienta a conduta ética dos enfermeiros, técnicos e auxiliares de 
enfermagem. Esse documento abrange os direitos e deveres dos 
profissionais, bem como as penalidades em casos de infrações.

Alguns princípios destacados no Código de Ética incluem:
 ▪ Respeito à dignidade e aos direitos humanos: Os pro-

fissionais devem tratar os pacientes com dignidade e sem 
discriminação.

 ▪ Sigilo profissional: É dever do enfermeiro proteger a con-
fidencialidade das informações obtidas durante o cuidado.
 ▪ Proibição de abandono do paciente: O profissional de 

enfermagem não pode negligenciar o cuidado, mesmo em 
situações adversas.
 ▪ Atualização profissional: É obrigatório manter-se atualiza-

do sobre práticas e conhecimentos técnicos e científicos.

Além disso, o Código de Ética prevê sanções disciplinares 
para condutas inadequadas, como negligência, imprudência ou 
imperícia, que podem causar danos ao paciente.

 ▸ Legislação que Rege a Enfermagem no Brasil
A profissão de enfermagem é regulamentada por leis 

e resoluções que estabelecem os direitos e deveres dos 
profissionais, garantindo a segurança dos pacientes e a qualidade 
do cuidado prestado. Os principais marcos legais são:

 ▪ Lei nº 7.498/1986: Conhecida como a Lei do Exercício 
Profissional de Enfermagem, define as competências 
e atribuições dos enfermeiros, técnicos e auxiliares de 
enfermagem.
 ▪ Decreto nº 94.406/1987: Regulamenta a Lei nº 7.498/1986, 

detalhando as atividades permitidas a cada nível de 
formação.
 ▪ Resoluções do COFEN: Complementam a legislação ao 

estabelecer normas específicas para a prática profissional, 
como a obrigatoriedade da Sistematização da Assistência de 
Enfermagem (SAE).

Essas regulamentações visam assegurar que os profissionais 
estejam devidamente capacitados e habilitados para 
desempenhar suas funções, evitando riscos para os pacientes e 
promovendo um cuidado de excelência.

 ▸ Desafios Éticos e Legais na Prática
O cotidiano da enfermagem apresenta desafios que 

demandam decisões complexas, equilibrando os direitos dos 
pacientes e as limitações impostas pelo contexto clínico. Alguns 
exemplos incluem:

 ▪ Conflitos de autonomia e beneficência: Quando o pacien-
te recusa um tratamento necessário à sua sobrevivência, 
o enfermeiro precisa respeitar sua decisão, mas também 
garantir que ele tenha sido devidamente informado.
 ▪ Carga de trabalho e negligência: Em ambientes com alta 

demanda, como emergências, é desafiador manter o padrão 
ético e técnico, o que pode levar a questionamentos legais.
 ▪ Uso de tecnologia: A introdução de novos dispositivos e 

sistemas eletrônicos exige cuidado redobrado com o sigilo e 
a privacidade das informações dos pacientes.
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